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Relator (a)r Deputado (a)

I - Relâtório

A presente iniciativa foi rcccbida c rcgistrada pcla Secreta.ia de Serviços Legislativos no
dia ll/1212019, sendo colocada cm scgunda pauta no dia 2310212021, tendo seu devido
cumprimcnto no dia 02/03/2021, e, eltão f'oi encaminhada para esta Comissão no dia 02/03/2021,
tendo a està apoúada no dia 16/03/2021 (fl. 14v), tudo conlorme as folhas n." 02 e l3/verso.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 1269/2019, de autoria do Deputado Paulo
Araújo, conlôrme ementa acima- No âmbito desta comissão não foram apresentadas emendas e/ou
substitutivos.

O pr(ieto em relêrência visa instituir a Semana Estadual da Conscientizaçào do Dcscartc
Coreto do Lixo Gerado no Tratalnento do Diabetcs c outras doenças, a ser realizado arualmente na
primeira semana de março.

O Autor em justificativa infon'Da o seguintc:

"O projeto de lei, en lela, vísa inslíluir d Senana Estadudl da Conscientização do
Desca e Correío do Lixo Gerado no Tldldmenlo do Diabetes e o tras doenças, a
ser realizada na primeilÍt semdna de marÇo,

Os naterictis períutocofiafiles e todos aqueles que possan ler d presenÇa de

ageníes biológicos necessila de uma deslincção dííercnci.«la do lixo conun.

O descarle inadequado de seúngas, ttgihas e oultos materíais usddos fio
lraldfie lo e monitoramenío do diabeleli e outas doenÇas crôfiicds pode le,rar a
consequêncids que colocarn o afibiente e a saúde públicd em risco. Tanlo ds

pessoas que co rfuen com os in.lí\'íduos que usam medicdt enlos inietá.reis, beh
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como os trdbdlhadores (formais e inÍornais) que coletam e manipulan o lixo
gerudo pelos domicílios e locaís públicos, fcdht exposios a acídentes, com sérios
r iscos de c on tam i nação.

AléDt dos inconyenientes caurados pelos Íe mefiíos, acilenles com agulhas írdzenl
o risco de cohtaminação, já que esses resíduos pode coúter microorganismos
patogênicos capdzes de levar o desenyolyimento de doenças cono A]DS, Hepdtite
B.eCenlreoutras-

O Brasil é o quarto país con maíor número de diabéticos o undo, a doença
cresce acompanhando a obesidade. Existen em nosso país cerca de 13 nilhõer de
pessoas com diabeÍes, e uma parcela :ignificativaÍaz aso de insúlína, gerundo um
grande wlu le desse lipo de resíduo.

Considerando que as agulhas de insulina derem [er uso único, e que muiíot
pacieníes podem precisar de 1 a 5 injeÇões ao dia e realinr vário: testes de
glícetnio capilar paru automoniloraüento, pode-se imaginar a quantidade de
nalerial períurocortante con grande potencídl iníectaníe incluindo lanceías,
agulhas, lías redtivas é ptoduzido diafiamente.

Oulrc Íalor a se consirlerar é que d prdalência da hepalile C é nuilo maíor ent
pacieníe porladores de diobeles, e o descarle ifiadequado do maíetial pode ser

Íonle conlí ud de conlafiinação.

Cada vez que uma pessoa soíre un íerimento por uma agulha polencialmente
contafiinada, der'e leceber aíendimento de emetgência pdra que sejan rcalizadot
diijelsos tesies sorológicos, e ai da usal medicdfiefitos pard a preyenção da
inÍecção pelo HIV, por exemplo. E o problema não acaba nesse momenío, pois
exisíe utfi pe odo chafiado de "jafiela imunológicd" em que os testes precisam ser
repetidos ptltct g tanlb que fiefihu M iníecção tenha sido adquirida pelo
acidentado. Isso geru, dlén de gastos públicos com o diagnóslico e ewntual
íttita enlo de doenças decorrefiles do acideníe, bem como grandes desgasles
enocionais natjítíma, de suaÍafiília e colegds de lrdbdlho.

InÍeliz ente, pesquisas têm demonstrado que grande parle dos pdcienles não
seguem as recofiendações para o desca e segurc de maleriais períurocorta Íes, o
que ocote. en grande pa e, por Íalta de un conhecimento nais prcíundo do.t
riscos enroh)idos e, dté mesno por falía de iníormaÇão e eslírnulo pata o descarle

E, como podemos contribuir para redüzb as consequêncías deste Proble o?

Estudos demonstram que a orienl.tção da população quanlo a imporlaincia de

tomat os devidos cuidados quanlo ao descarte adequado de períurocorlantes e

outros resícluos gerados pelo tdlamenlo de saúde en donícílio, se associa a
redução signíficctlíva dos etos no descarte e consequeníemente, dos acidenles a
ele.ç relacionados.

^v. ^ndré 
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Co»t issa ca pdnhas i4fornati\,.rs poden contribuir sigtlificatiwmafiíc co a
üelhoru dd soúde pública aü.aNés da edacdção dd popul(rÇãa, qü! to tl)én é
tesponsáwl pelos cuidddo.t essencictis à prc;-emação da saú.le e do neio « úiente.

E t ouo'os erlaílos, projelos como este estão trat)tiknclo, coDb pot e\emplo a PL
869/2019 do Deputado DL Batista na Assetnhleia Legi.rlctiya dt) Patu á.".

Ern seguida, cumprida a pdmeira pauta, o projcto fbj encaniihado à Comissão dc Mcio
Ambiente, Reoursos Iliddcos e Rccursos Mincrais, a qual exarou parecer de mérito favorávcl à
aprovação, tendo sido aprovado em 1." votação pelo Plenário dcsta Casa de Leis no dia l6/02/2021.

Após, os autos fomm rcmetidos a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redâção parâ
análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e l{edação CCJR, dc acordo com o afiigo 36 da
Constituiçâo do Estado de Mato Crosso, e aftigo 369. inciso I, alínea "a", do Rcgirncnto ltltcmo
desta Câsa dc Lcis, opinar quanto ao aspccto constitucional, lcgal e juridico sobre todas as
pÍoposiçôes olêrecidas à delibcração da Casa.

Conlôrme rnencionado, a propositur'a ob.jetiva instituir a Semana Estadual da
Conscientização do DescaÍc Corcto do Lixo Gelado no'fratamerto do Diabetes e outras doenças,
a scr realizado ânualmente na primcjra sclnana dc ntalço, nos seguintes tennos:

''Árt. l'. Fica ínstíluída a Semana Estddual da Conscíentização do Descafie
Coteto do Liro Gerado no lratarnento do Diabetes e outras doen«1s, a ser
rcaliztcltl n!1 primeira senana de narço.

ArL 2'. A Semana Estadual da ConscienÍização, ten por frnalidade a
conscienlizttção sobre essa íemálica, objelír'ando Íacilildr o pl.r eja e lo do
descarte. o de,envolvimuto. d ?romo\ào e o ?arti rra\ào. ParágraJo Único ,a

Semana Estadüal da Conscientização do Descarte Correto do L*o Gerado no
Trabdlho do Diabetes e outras doenÇas:

I aleríar a populaÇão sohre a conscientizlÇão sobre o i p.tclo qüe Diabeles tenl
sobre a fanilía e a rede de apoio das pessoas aÍebdas;

II - prcmover o enconíro com especialislas nd áreo para debaíer o assunto;

III elaborut e distribair cartilhas dídáticas para órgãos públícos, alpacítando
semidores públicos para lidar com pessoas que te hdn diabetes;

3
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IV ampliat d campafihd para o descarte ddequado de perÍurocortantes
(especiahfiente dgulha, usados no íratahento do díabeÍes e outas doenças
crônicds, cono iníectologia, hepaíologi.t, ginecologia e rcprodução humana.

Att. 3'. Na Semana Estad al da Conscientizaçdo do Descaríe Coteto do Lixo
Gerado no Tratamento do Diabetes e outrat; doenças, serão redlizddos atiúdades
como? PalestllJ's, debates, seminários, audiências públicds, esclarecimentos,
propagandas publicitár ias, e disír ibuição de Íolhetos iníornatíyos e expl icativos.

Arí. 1". Esta lei entra en ltigor a co tar da ddtlt de sua publicLtção. "

A seu tumo, impende destacar que a competêrcia para legislar sobre a proteçâo do
meio ambiente é concorrente, nos terÍnos do artigo 24, incisos VI e VIII da Constituição Federal,
cabendo à União editar normas gerais sobre a matéria, ao passo que aos Estados e ao Distrito
Federal competem suplementar essas noínas gerais para atendimento de seus interesses regionais.
Vejâ-se:

Atl. 24. Compeíe à Unido, aos Estddos e ao Disttito Federal legislat
concor r ente me nte s o b rc :
(...)
VI - íorestas, caça, pesca, Íaund, consenação da natureza, defeso tlo solo e dos
recursos naíurais, pp!g!99_!!9J!!9b!!!!Lb!!!g e controle da poluiÇão;
(...)
Vlll - responsabilidade por dano ao meio Mbiente, ao consumidor, a bens e
direiíos de t)dlor artístico, estéííco, histórico, turistíco e paisagístico;
(...)

§ 1' No ônbno da legislação concoffente, d competêficid dd Ufiião limitarse-á a
ettahelecer nornar getais.

§ 2" Á competência da União para legislal sobre nofiuds gerais não ercl i a
conpetência suplemenldr dos Eslados,

§ 3' l existindo lei Jederal sobre normas geraís, os Estados exercerão a
compel,rcia legislatfua ple a, para alefider a suds pecülialidades.

§ 1'Á süperreniência de leiÍederal sobre normas gerais surpende a efcácia da lei
esladual, no que lhe Íor cont.itio.

Ressalta-se que, não há usurpação da competência da União para legislar sobre normas
gerais. Trata-se, nâ verdâde, de uma suplementação da legislação sobre a proteção e defesa do meio
ambiente, com vistas â tomá-la mais efetiva.

Dito isso, fica evide[te que pode o ParlameÍtâr exercer a competência legislativa para
ftatar da matéda alvo do Projeto de Lei n" 1269/2019, havendo compatibilidade com a constituição
federal, no quc tange a competência legislativa concorente, conforme prevê o artigo 24, incisos VI
e VIII, da CF/S8.

CCJR

JL

Àv. AndÍé Anlônio Maggi. n.'06, Setor A CPA C[P: 78049-901 Cuiabá MT (AC)
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Adenais, a propositula objetiva institujr uma polÍtica pública voltada para ir
oonscicntização acerca da ConscientizaÇão do Descarte Corrcto do Lixo Gerado no Tratamento do
Diabctes e outras doenças.

Nesse viés, cspeciflcâmcntc quanto a delinição dc politicas públicas pclo poder
Legislativo, o Ministro Àdilson Lamounier, no julgado do TJ-MC (eme[ta transcrita abaixo),
dcscrcve que ao Podcr Lcgislativo compctc cstabclecer as normas princípiológicas, as lnetas e as
diretrizes, quc scrvirão como fundarncnto para a implementação da politica pública pelo l,oder
Exccutivo. Vejamos:

"As políticds públicas poden ser entendidas cotto un conjurrto de metas e
dirclrízes q e orientanl d atuaÇão do Poder Público na busca pela efetiyação dos
chamados direitos sociais, preúsíos no afl. 6'da ConstituíÇão da República, quais
tejam, a educação, a saúde, o trabalho, a noratlia, o lazer, a seguranÇa, a
prcidência social, a proteção à mdtemidade e à inÍlifici1 e d assistência aos
desamparados.
Áo Poder Legislatiyo cabe. fiotadafiente. a funcão de estabelecer. por meio de
normas legais. o arcabouco principiolósico que serrirá de base pg!44a!4b9!4çõo
e ifiplementacdo de politícds pública yo. Alén dísso,
exerce sud Íünção típica tle apro,,,ar ou não projeto de lei de íníciattua do Poder
Exccutíyo, como no caso. (griios nosso)

ÁÇÃO D]MTA DE INCONSTITUCIONALLDADE . PEDIDO LLMINÁR - LEI
MT]NTCIPAL QUE TRÁTA DE MÁTI;NA DE LNICLATIVA EXCLUS(VA DO
.HEFE DO IODER EXECUTIYO " AFRONTA À SEPAMÇÀO DE PODERES -
"FUMUS BON] ]UNS' E 'PER]CULUM IN MOM" VERIFICADOS . LIM]NÁR
CONCEDIDA. - Presentes os requisilos legais que sustentam ds medidas de
cÍiráler ürgenle, deve ser concedída a liminar parct suspender a eJicácia da Lei
Münícipal que, em análise períunctória, íere o princípio da separação de Poderes
ao tratar de ndlérid exclusiv:t do Cheíe do Poder Execulilio ,to locante à ft tção
de políticas públia1s, consoante o a . 90, ínciso Il da ConstituiÇão Estadual

( -MC - Ação Diretct Inconst: 10000121229843000 MG, Relator: Adílson
LrnounieL Data de .tutganenro: lJ U5 201J, Úrgào E5p?, ial )RGÀU
ESPECIAL, Data de Pablicação: 09/08/2013). "

Destarte, o autor estabeleceu apenas as diretrizes a serem observadas no caso de instituição
de políticas públicas voltadas pam esse setor, consignando ao Poder Executivo, na âtuação do Poder
discricio[ário, a suâ execução e gestão.

Noutro giro, cm rclação à inconstitucionalidade subjetiva, que diz respcito à inciativa de

leis para deflagrar o processo legislativo, consta na Constituição Federal, assim, como na

}"JÊ

^v. 
,\ÍlÍé Antônio Maggi. ú.'06. SetorA CP^ CEP:7E049-901 Cüiabá MT.(^C)
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Constituição Estadual, o plincipio da scparação cios Poderes, qrrc asscgulam a independência dos
Poderes Lcgislativo, Executivo e Judiciário, rcspcctivamente em seus artigos 2.1 e 9.2.

Com fulcro em, lal princípio, a Constituição Fcdcral c a Esta<lual, resenram a possibilidade
de dar inicio ao plocesso lcgislativo a apenas algumas auto dades ou órgãos, especificadamentc ctn
seu afi. 61, e a CE/MT, ern seu a1t. 39, parágrafb útlico, quc cstabeleceü as disposições nonnativas
cuja iniciativa ó dc conpetência privativa do Chelê do Executivo.

Assirn, pela leitura dos dispositivos da propositura, colno se trata apenas de utna dirctriz
para uma politica pública de proteção do mcio arnbicnte, collstata-se que o tema não sc arnolda a
qualquer llipótesc dc leserva de iniciativa previstas no parágralo primciro do ad. 61 da Constituição
l'edera1, portanto seglLe-se a rcgra geral exposta no "c.?r/" do aÍigo antes citado, segundo o qual:

Arí 6l Á iniciatird das leis conlplementares e ordínárias cdbe a qualquet embrc
ou Comíssão da Cômara dos Deputados, do Sefiddo Federal olt do Congresso
Nacional, do Prusidenie da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos
Triburulis Superiores, ao Procutddol-Geral da República e aos cidadãos, naforma
e hos casos preristos nesta Constí[uiÇão,

Esse dispositivo é de reprodução compulsória pelos Estados-Membros da Federação, e,
aqui no Estâdo de Mato Grosso, a Constituição o reproduziu em seu artigo 391

ArL 39 Á ifiiciatiya das leis complementares e ordinárías cabe a qualquer membro
ou Comissão da Assembleia Legislaíivd, do Goremadot do Estado, ao Tríbunal de
Justiça, à Procuradoría Geral de Justiçtl e aos cidadãos, na forma e nos casos
pl ev is tos ne s ta C ons t itu ição.

A Carta Estaduâl detemina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as

matérias de competência do Estado, conforme dispõe seu aÍtigo 25:

Áfl. 25 Cabe à Ássenbleia Legislaiira, cotfi Ít sa ção do Gol'efiador do Eslado,
não exigü1a esta para o especilicado no arl. 26, dispor sobre todas as malérias de
competência do Es tado, especialneníe :

De mais a mais, a Carta Pedeml tem em seu bojo um capítulo inteiro dedicado ao meio
ambiente, o quâl é composto dos seguintes dispositivos:

Afi.225. Todos tôn diteito ao teb anbiente ecologicanente equílihratlo, ben de
uso conunt do poro e essanciat à sadia qualitlatle tlc vila, intoontlo re uo lbder
l'úbliL:a ( à colctiridaÍle o dewr de (lelêndê-lo e prclier\,ír:llLpard as ptese tes e

futrras geracões.

{n.2'SàoPodcrc:daUni;o.rndependen,e.ehamonicnsennesi.oLeBidari\o.oL\ccu'i\oeoJudnidrio.: An. 9" Sào Poderes do Eíado. independcnrcs, dsmocráricos, hàúônicos enire si e sujcitos aos principios 4tabelecidos nesta

Constituiçãô enàCônstituiçâo FedeÉI, o Legislativo, o Exccutivoeo Judiciá.iô.
6
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§ 1'P ra assegurar a eÍetit)idade desse direfuo, ínc mbe ao Poder Público:
(...)
V - controlat a D!9911!ção. a comercializttção e o emprego de técnicas, métodos e
substôncias que com?oflem risco pdra a |ida. a oualidade de rida e u nen
anbiente.
Vl - prcuotgt s edllscão ambiental em todos os níveis de en.\ino e a
conscíenlízacão Dúblicd para a Drcserrdcão do eío ambiente:
VII - proleset a -{aüna e d lora. vedadas, na forma da lei, cts práticas que
coloquem en üsco sud íunção ecológica, provoquem a exíinção de espàcies ou
süb etam os anímais a cruelddde.

Em consonância com a Constituição Federâl (CF), a Carta Estadual (CE) âssim dispõe:

Art. 263 - Todos Íên direito ao meio onbiente ecologícanente equilibrado, hen cle

uso comum do povo e essencial à sodia qualidade de vida, impondo-se ao Estado,
aos Munícípios e à coletiyidade o det)er de Íleíendê-lo e preservá-lo para as
prc,ente.' eÍururat geraç õ,ts
ParágraÍo único - Paru assegürat d eíetiyiclade desse direito, incumbe ao Estado;
Código EstaduÍtl do Meio Anbiente Lei Complementar n" 36, de 21 de ow bro
de 1995:
(...)
VII - ptomover a educacdo a biental em todos os nireis de e sino e a
c onsc iení ízac ão pú b I ica p4!!3 pt9§gt14efu)!L) !!t9@!!LL!9!!!9;
(..)
Ix - pIqlggcLsJàlla Ls- 9 as:egurando a diversidade das espécies e dos
ecossistemas, ,'tedadas, na forma da lei, as pftitictls que coloquen en risco sud
junção ecológica e proyoquem a extinção de espécies ou submetan os animais à
crueldade;
(...)

Dessa forma, a prcpositura é compatível com as normas e princípios das ConstituiÇões
Federâl e Estadual, indo ao encontro aos ditames da legislação nacionâl e aos iÍteresses do
legislador federal quanto ao assunto, de modo a consignar uma política eficiente e eficaz de
incentivo â proteção da fauna, como a saúde dos animais.

Logo, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejâm óbice para a
aprcvação do presente projeto de lei.

E o parecer.

Av. André Antônio Maggi, n.'06, SetorA CPA CEP:78049901 Cuiabá MT. (AC)
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III - Voto do (a) Relâtor (a)

Pelas razões expostas, voto fâvorável à aprovação do Projeto de Lei n." 126912019, de
autoria do Deputado Paulo Araújo.

Sala das Comissõcs. em de ' I de ZOU t.

IV - Ficha de Votação

Voto Relator ía

Pelas razôes expostâs, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." 1269/2019, de âutoriâ do
Deputado Paulo Arúo.

Posição na Comissão Identiiicação clo (a) Deputado (a)
/ nÀla« (a)

Mchl.ros (a) t,/àt

L JCIIl- zP' ll
\-/ W.

Projcto dc Lci 11.' 1269/2019 Parcccr n.' 54612021
Reunião da Corrissão em ,t1 t2
Presidente: Depulado L r. ... -. 1,,
Relator (a Deputado (a) .9 .-t|-.,.,". (-r.i-l lN,.-

Av. André Anlônio Maggi, o." 06. SetorÀ CPÀ-CEP: 78049-901 Cuiabá MT. (AC)
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ffi
Reunião 25ê Reunião Ordinária Híbrida
Data L4/72/2O2t Horário 08h00min
Proposição PROJETO DE LEr 1269/2019
Autor (a) Deputedo Paulo Araújo

Membros Titulares sim Não Abstençâo

Deputado Wilson Sântos - Presidente a tr tr tr
Dêputado Or. Eugênio - vice-Presidente tr tr tr tr
Deputado Oilmar Dâl Bosco x tr ! tr
Deputãda Janaina Rivâ ! tr n x
Deputado Sebâstião Rezende D( ! tr n

Membros Suplentes

Deputâdo Carlos Avallone tr tr tr tr
Oeputado Faissel ! tr tr tr
Deputado Eduardo Botelho tr n ! tr
Deputado Dêlêgâdo Claudinei x ! D !
Deputado Xuxu Del Molin tr tr tr D
Somã Total 5 0 0 1

Resultâdo Final: Matérja |elatacla pelo Deputado DilnraI Dal Bosco com parecer I^VORAVEL e
lida presencialmcntc pelo Deputado Delegado Claudinci cm face da ausência do Relator.
Votaram com o Relator os Deprúados Wilson Santos, Delegado Claudinci presencialmente, Dr.
Eugênio e Sebastião Rezende por vidcoconfcréncia. Ausellte a Deputada Janaina Riva. Scndo a
propositura aprovada com parecer FÂVORAVEL.

t.t)§.ü^ ^rJ^à-ô -
Waleska Cardoso
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